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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL n.º 0000640-61.2013.815.0581
RELATOR : Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz Convocado para substituir o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
ORIGEM : Comarca de Rio Tinto
APELANTE : Município de Baia da Traição
ADVOGADO : Rodrigo Oliveira dos Santos Lima
APELADO : José Carneiro Martins
ADVOGADO : Teresa Emilia E. Aguiar

PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  cível  –
Ação  de  cobrança  –  Contratos  –
Impugnação  –    Inocorrência  –  Dívidas  –
Não  apresentação  de  pagamentos
efetuados –  Incumbência processual – Não
exercida –  Pedido – Procedência –Apelo –
Desprovimento.

− Na  ação  de  cobrança  de  dívidas
provenientes  de  contratos  celebrados  que
não foram objetos de impugnação,  nem o
devedor ter apresentado comprovação dos
pagamentos  reivindicados,  importa  no
reconhecimento  da  inadimplência  para
manter decisão de primeiro grau que julgou
procedente o pedido. 

V I  S T  O S,  relatados  e  discutidos  estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
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provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  súmula  de
julgamento de fl.55.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  27/30),
interposta  por  MUNICÍPIO  DE  BAIA  DA  TRAIÇÃO contra  a  sentença
prolatada pelo MM. Juíza da Comarca de Rio Tinto (fls. 22/23), que, nos autos
da ação de cobrança referente a dívida decorrente de contrata de locação ,
proposta por JOSÉ CARNEIRO MARTINS, julgou procedente o pedido.

Em suas  razões  a  parte  recorrente  alega
que não fora realizado empenho pela gestão anterior  nem constaria  verba
orçamentária suficiente para o aludido pagamento.

 
Contrarrazões (fls. 36/41).

Parecer da Procuradoria de Justiça (fl. 50)
sem manifestação de mérito.

É o que tenho a relatar.

V O T O

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes  na lei  processual,  conheço  do  recurso  de apelação  e passo a
analisá-lo.

Emerge dos autos o contrato de locação de
imóvel (fls. 10/110) que tinha a destinação de servir aos veículos locados ou
pertencentes ao Município de Rio Tinto, pelo período de 12 (doze) meses e
aluguel mensal no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).

Além desse  contrato  de  locação,  a  inicial
formula  seu  pedido  fundado  em  outro  de  contratação  de  veículo  para
transporte de professores (fl. 12/13), no valor mensal de R$ 2.490,00 (dois mil
quatrocentos e noventa reais).

O  pedido  da  exordial  é  no  valor  de  R$
6.380,00  (seis  mil  trezentos  e oitenta  reais)  abrangendo os dois  contratos
referentes as parcelas inadimplentes que estão descrita pelo Apelado/Autor.

Embora  citado  regularmente,  o  Apelante
não apresentou provas do adimplemento dos débitos cobrados, meio hábil de
extinção do direito vindicado, além de lhe ser esta a incumbência processual.
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Assim é que, pela sistemática do código de
processo civil, compete ao Réu o ônus da prova QUANTO À EXISTÊNCIA DE
FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DO
AUTOR.

O  Apelante/Promovido  não  impugnou  os
documentos  públicos  que  atestam  o  alegado  na  inicial;  é  matéria  fática
admitida.

Com  efeito,  é  compulsório  pelos
regramentos processuais a incumbência do réu formular, de uma só vez, na
contestação  todas  as  defesas  de  que  dispõe  manifestando-se
especificamente sobre cada questão suscitada pela parte autora.

Diante  do  critério  adotado  pela  legislação
processual  civil,  os fatos não impugnados precisamente são havidos como
verídicos,  o  que  dispensa  a  prova  a  seu  respeito,  pontifica  o  festejado
Humberto Theodoro Júnior.

Isso  porque,  preceitua  o  Código  de
Processo Civil (art. 302) da incumbência do “réu manifestar-se precisamente
sobre os fatos narrados na petição inicial, presumindo-se verdadeiros os fatos
não impugnados”.

A propósito,  reclama apoteose maior essa
temática sob o prisma pretoriano, que assim tem se pronunciado:

 “Não há falar em cerceamento de defesa quando o réu,
na  contestação,  deixa  de  impugnar  o  fato  principal
alegado pelo autor” (RSTJ 60/392).  

“Fato alegado na inicial e não impugnado pelo réu é fato
provado”  (TJSP,  Apel.  248.406,  rel.  Des.  Gonzaga
Júnior, in RT, 486/79). No mesmo sentido: 2º TACiv.SP,
Ap.  275.687-4,  rel.  Juiz  Antônio  Marcato,  ac.  de
29.08.90, in JTACiv.SP 129/340.

Afora  essa  admissão  do  fatos  alegados,
apenas se reportou a questões de natureza que não lhe assiste nem contraria
a imputação apontada.

Desta  forma,  não  há  como  prosperar  a
irresignação recursal devido o reconhecimento da dívida; entender diferente
seria incorrer em enriquecimento sem causa em virtude do Apelante ter sido
favorecido com os serviços prestados pelo Apelado sem que este tivesse a
sua contrapartida remuneratória. 
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Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO
ao recurso mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho  (juiz  convocado,  com jurisdição  limitada,  em substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos),  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Amadeu Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 04 de setembro de 2014. 

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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